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Resumo
A formação integral de crianças na educação 
infantil depende da articulação entre práti-
cas alimentares saudáveis, experiências lú-
dicas e estratégias pedagógicas inclusivas. 
Este artigo discute o papel da escola como 
espaço de promoção da saúde, inclusão e 
cidadania, com base no Guia Nacional de 
Alimentação para a População Brasileira, no 
Guia Alimentar para Crianças de 0 a 2 anos, 
no currículo de alimentação da Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo e no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Tam-
bém são abordadas práticas corporais inclu-
sivas, ludicidade e as Diretrizes do Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA), pro-
pondo estratégias pedagógicas que tornam 
conteúdos densos mais significativos e aces-
síveis.
Palavras-chave: Alimentação saudável; In-
clusão; Ludicidade; Educação infantil; DUA.
Introdução
A educação infantil no Brasil enfrenta de-
safios complexos relacionados à promoção 
da saúde, à formação integral e à inclusão 
de crianças com diferentes necessidades. O 
papel da escola transcende a simples trans-
missão de conteúdos, constituindo-se como 
um espaço fundamental para o desenvolvi-
mento físico, cognitivo, social e emocional 
das crianças. Dados do Ministério da Saúde 
indicam que, apesar de avanços nas políti-
cas de alimentação escolar, ainda persistem 
elevados índices de obesidade infantil e de-
ficiências nutricionais em algumas regiões, 
reforçando a necessidade de práticas edu-
cativas que promovam hábitos alimentares 
saudáveis desde os primeiros anos de vida 
(Brasil, 2014; Brasil, 2019).
O Guia Nacional de Alimentação para a Po-
pulação Brasileira (Brasil, 2014) e o Guia Ali-
mentar para Crianças de 0 a 2 anos (Brasil, 
2019) enfatizam a importância de refeições 
equilibradas, valorizando alimentos in natu-
ra e minimamente processados e desenco-
rajando o consumo excessivo de produtos 
ultraprocessados. No contexto escolar, a Se-
cretaria Municipal de Educação de São Paulo 
(SME-SP, 2021) desenvolve um currículo de 

alimentação que articula teoria e prática, es-
timulando atividades de educação nutricio-
nal de forma participativa e lúdica.
Além da alimentação, a formação integral 
exige atenção à inclusão e à ludicidade, re-
conhecendo que cada criança possui dife-
rentes formas de aprender e se expressar. 
Estudos como O Corpo que Brinca: Recursos 
Simbólicos na Brincadeira de Crianças Sur-
das (Silva, 2018) e Inclusão de Pessoas com 
Deficiência nos Projetos de Extensão de Prá-
ticas Corporais da Universidade Federal de 
Goiás (Gomes & Oliveira, 2017) destacam a 
importância de adaptar atividades para que 
todas as crianças possam participar plena-
mente.
Nesse sentido, o Desenho Universal para 
a Aprendizagem (DUA) apresenta-se como 
ferramenta essencial para tornar o currículo 
mais acessível, oferecendo múltiplos meios 
de engajamento, representação e expres-
são. Este artigo busca, portanto, explorar es-
tratégias que integrem alimentação saudá-
vel, práticas corporais, ludicidade e inclusão, 
visando transformar conteúdos densos em 
experiências significativas no contexto da 
sala de aula.

Desenvolvimento
2. Alimentação saudável e currículo escolar
A alimentação saudável é tema central na 
formação integral das crianças e deve ser 
incorporada ao currículo escolar de forma 
transversal, permeando conteúdos de ciên-
cias, matemática, educação física e artes. O 
trabalho com alimentação na escola não se 
limita à oferta de refeições equilibradas, mas 
inclui a compreensão de hábitos alimen-
tares, valores culturais, sustentabilidade e 
práticas de cidadania. Incorporar a temática 
ao currículo permite que a criança compre-
enda a relação entre saúde, corpo e socieda-
de, além de estimular habilidades cognitivas 
e socioemocionais.
2.1 Diretrizes alimentares brasileiras
O Guia Nacional de Alimentação para a Po-
pulação Brasileira (Brasil, 2014) estabelece 
que a alimentação saudável deve ser basea-
da em alimentos in natura ou minimamente 
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processados, consumidos de forma variada 
e equilibrada, com redução de alimentos ul-
traprocessados. Para crianças de 0 a 2 anos, 
o Guia Alimentar para Crianças (Brasil, 2019) 
oferece recomendações específicas, como o 
incentivo ao aleitamento materno exclusivo 
até os seis meses, a introdução alimentar 
gradual e adequada e o estímulo à autono-
mia da criança na escolha e no manuseio 
dos alimentos.
No contexto escolar, essas diretrizes devem 
ser traduzidas em práticas pedagógicas con-
cretas, como elaboração de cardápios equi-
librados, oficinas culinárias, identificação de 
alimentos saudáveis e projetos de hortas 
escolares. A experiência direta com o cultivo 
de frutas e verduras desperta interesse pe-
los alimentos e promove contato com con-
ceitos de sustentabilidade, ciclos naturais e 
responsabilidade ambiental, estimulando a 
aprendizagem prática e significativa.
2.2 Currículo de alimentação da SME-SP
A Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo (SME-SP, 2021) propõe um currículo 
que integra conceitos de nutrição com prá-
ticas pedagógicas lúdicas e inclusivas, reco-
nhecendo que a alimentação vai além de sua 
função biológica, constituindo oportunidade 
para promover cultura, diversidade, susten-
tabilidade e cidadania.
Entre as estratégias destacam-se jogos sen-
soriais, oficinas de preparo de alimentos e 
contação de histórias sobre hábitos alimen-
tares saudáveis. Jogos sensoriais permitem 
que crianças reconheçam cores, texturas, 
aromas e sabores, estimulando a curiosida-
de, o gosto pela exploração e a autonomia 
na escolha e consumo consciente de alimen-
tos. Atividades podem incluir “descobrir o 
alimento pelo toque” ou “cheiro e sabor às 
cegas”, com adaptações para crianças com 
deficiência visual ou auditiva.
Oficinas de preparo de alimentos promo-
vem participação ativa das crianças em todo 
o processo, fortalecendo conceitos de nutri-
ção, higiene, medidas e quantidades, além 
de desenvolver cooperação, responsabilida-
de compartilhada e respeito às diferenças. A 
contação de histórias integra aspectos cul-
turais, diversidade e escolhas alimentares, 
promovendo reflexão crítica e construção 
de conhecimento de forma prazerosa e lú-
dica.

Projetos interdisciplinares, como hortas es-
colares, feiras de alimentação saudável e vi-
sitas a produtores locais, aproximam crian-
ças da origem dos alimentos, fortalecendo 
consciência ambiental e noções de cadeia 
produtiva, sazonalidade e consumo susten-
tável. Essas práticas pedagógicas permitem 
que conteúdos densos sejam trabalhados 
de maneira significativa, respeitando ritmos 
de aprendizagem variados e necessidades 
específicas, promovendo engajamento, au-
tonomia e senso crítico desde os primeiros 
anos de vida.
3. Ludicidade, corporeidade e inclusão
3.1 Ludicidade como estratégia pedagógica
A ludicidade constitui um recurso pedagógi-
co essencial para engajar crianças na apren-
dizagem, atuando como um mediador do 
desenvolvimento integral. Por meio de ativi-
dades lúdicas, as crianças não apenas apren-
dem conceitos, mas também exercitam ha-
bilidades cognitivas, motoras, emocionais 
e sociais, fortalecendo capacidades como 
atenção, memória, coordenação, criativida-
de, autonomia e resolução de problemas. 
Silva (2018) enfatiza que, mesmo crianças 
com deficiência auditiva, visual ou motora, 
podem participar plenamente de ativida-
des simbólicas e corporais, desde que sejam 
utilizados recursos pedagógicos adaptados, 
como sinais visuais, pictogramas, materiais 
táteis, instruções diferenciadas, orientação 
individualizada e estratégias que respeitem 
os ritmos e as particularidades de cada es-
tudante.
Atividades lúdicas inclusivas englobam uma 
variedade de práticas que promovem apren-
dizado significativo e integração social. Jogos 
de movimento podem ser estruturados com 
diferentes níveis de dificuldade, permitindo 
que cada criança participe conforme suas 
habilidades e capacidades. Danças podem 
ser acompanhadas de legendas, sinais em 
Libras ou instruções gestuais, garantindo 
que crianças surdas possam seguir e intera-
gir plenamente. Brincadeiras em grupo são 
planejadas para incentivar a cooperação, 
a empatia, o respeito às diferenças e o tra-
balho em equipe, reforçando habilidades 
socioemocionais fundamentais para a con-
vivência e para a construção de ambientes 
inclusivos e acolhedores.
Além disso, a ludicidade permite que con-
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teúdos abstratos ou densos sejam expe-
rienciados de forma concreta e prazerosa, 
estimulando o interesse e a motivação das 
crianças. Por exemplo, atividades de dra-
matização ou jogos simbólicos podem re-
presentar situações do cotidiano, regras de 
convivência ou conceitos de nutrição, permi-
tindo que as crianças aprendam enquanto 
exploram, experimentam e expressam suas 
ideias de maneira criativa. Assim, a ludicida-
de não apenas facilita o aprendizado, mas 
também promove a integração social, a va-
lorização da diversidade, a expressão indivi-
dual e a formação de vínculos afetivos entre 
colegas e com o professor, tornando o am-
biente escolar mais inclusivo, estimulante e 
significativo.
3.2 Inclusão em práticas corporais
Gomes e Oliveira (2017) destacam que a 
adaptação de práticas corporais para crian-
ças com deficiência vai além de simples 
ajustes físicos ou materiais: exige um plane-
jamento pedagógico cuidadoso e o uso de 
recursos universais que garantam a partici-
pação plena de todos os alunos. Isso inclui a 
modificação de regras de jogos para permitir 
diferentes níveis de desafio, o uso de mate-
riais adaptados — como bolas de tamanhos 
variados, texturas diferenciadas ou equipa-
mentos de baixo impacto — e estratégias 
de suporte individualizadas, como orienta-
ções visuais, auditivas ou táteis. Além disso, 
a avaliação contínua do engajamento e da 
participação é fundamental para identificar 
barreiras de aprendizagem e ajustar as ativi-
dades de acordo com os ritmos, interesses e 
capacidades de cada criança.
Ao considerar a inclusão de forma integral, o 
professor transforma a prática corporal em 
um espaço multifuncional de aprendizagem. 
Nesse contexto, as atividades passam a con-
templar não apenas o desenvolvimento físi-
co, mas também competências cognitivas, 
sociais e afetivas. Cada criança é incentiva-
da a explorar o próprio corpo, experimentar 
movimentos e interagir com colegas, pro-
movendo o reconhecimento das diferenças 
individuais como parte natural do processo 
educativo.
Essa abordagem valoriza a experiência de 
cada criança, oferecendo oportunidades de 
participação plena e significativa, indepen-
dentemente de suas habilidades. Ao mesmo 

tempo, fortalece a autonomia, ao permitir 
que cada estudante realize escolhas dentro 
da atividade; a autoestima, ao reconhecer 
conquistas e progressos individuais; e o sen-
so de pertencimento, ao garantir que todos 
se sintam incluídos no grupo. Desse modo, 
as práticas corporais adaptadas deixam de 
ser apenas exercícios físicos, tornando-se 
experiências pedagógicas ricas, capazes de 
integrar aspectos motores, emocionais e so-
ciais, contribuindo para a formação de crian-
ças mais confiantes, colaborativas e cons-
cientes de suas potencialidades.
4. Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) na prática
O Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) propõe três princípios: múltiplos 
meios de representação, engajamento e ex-
pressão. Aplicar o DUA na educação infantil 
permite que conteúdos complexos, como 
alimentação saudável, sejam apresentados 
de forma acessível a todos os alunos.
•	 Representação: utilizar imagens, ví-
deos, áudios, objetos concretos e materiais 
sensoriais para explicar conceitos de nutri-
ção e saúde.
•	 Engajamento: propor atividades que 
respeitem os interesses e níveis de habilida-
de variados, como dramatizações, jogos de 
escolha de alimentos e oficinas culinárias.
•	 Expressão: permitir diferentes formas 
de manifestação do conhecimento, como 
desenhos, colagens, dramatizações ou rela-
tos orais e escritos.
Por exemplo, ao trabalhar o consumo de 
frutas e verduras, o professor pode organi-
zar jogos sensoriais com texturas, aromas 
e cores; oficinas de preparo de sucos e sa-
ladas, incentivando autonomia; e registros 
artísticos, nos quais cada criança representa 
sua compreensão individual. O DUA, ao fle-
xibilizar a aprendizagem, garante inclusão, 
engajamento e resultados pedagógicos sig-
nificativos.
5. O papel do professor e da formação do-
cente
O papel do professor na educação infantil 
transcende a simples transmissão de con-
teúdos; ele atua como mediador, facilitador 
e organizador de experiências que promo-
vam o desenvolvimento integral da criança. 
Nesse sentido, a formação docente deve 
articular conhecimentos sobre alimentação 
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saudável, práticas corporais, ludicidade e in-
clusão, permitindo que o professor planeje 
atividades significativas, reconheça barrei-
ras de aprendizagem e implemente estra-
tégias pedagógicas adaptadas a diferentes 
necessidades e ritmos de aprendizagem.
Segundo Parente, Valle e Mattos (2015), o 
docente contemporâneo enfrenta desafios 
sociais complexos, incluindo bullying, desi-
gualdades de gênero, raça, classe e deficiên-
cias diversas, que se manifestam no cotidia-
no escolar e influenciam diretamente o clima 
educativo. Para lidar com essas questões, o 
professor precisa desenvolver competências 
socioemocionais, ética profissional e habi-
lidades para mediar conflitos, promovendo 
um ambiente seguro, acolhedor e inclusivo. 
Além disso, a presença crescente de tecno-
logias digitais exige que os professores sai-
bam utilizar recursos tecnológicos de manei-
ra crítica, ética e pedagógica, integrando-os 
aos conteúdos de forma que potencializem 
a aprendizagem, sem criar dependência ou 
desigualdade no acesso às ferramentas.
A formação continuada é, portanto, essen-
cial para capacitar os professores a aplicar 
metodologias inovadoras, como o Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA), que 
permite múltiplas formas de representação, 
engajamento e expressão. Essa abordagem 
garante que conteúdos complexos, como 
alimentação saudável, sejam trabalhados 
de maneira acessível e inclusiva, estimulan-
do participação ativa e autonomia das crian-
ças. A integração de experiências sensoriais, 
lúdicas e corporais permite que o professor 
articule teoria e prática de maneira interdis-
ciplinar, transformando conceitos abstratos 
em vivências concretas e significativas para 
os alunos.
Além disso, a formação docente deve enfa-
tizar a importância da reflexão contínua so-
bre a prática pedagógica. Isso envolve ava-
liar continuamente a eficácia das atividades, 
identificar necessidades emergentes, adap-
tar estratégias e criar soluções criativas para 
situações inesperadas em sala de aula. Pro-
fessores bem preparados conseguem trans-
formar conteúdos densos em oportunidades 
de aprendizagem inclusivas e engajadoras, 
promovendo habilidades cognitivas, moto-
ras, sociais e éticas simultaneamente.
A valorização profissional também se mos-

tra fundamental nesse processo. Políticas 
públicas que assegurem condições dignas 
de trabalho, acesso a materiais pedagógi-
cos, horários adequados e apoio institucio-
nal fortalecem a capacidade do professor 
de atuar de forma qualificada e inovadora. 
Quando o docente sente-se apoiado, ele é 
capaz de investir na criação de ambientes 
educativos estimulantes, inclusivos e cultu-
ralmente sensíveis, nos quais a diversida-
de é reconhecida como riqueza e todos os 
alunos têm oportunidade de se desenvolver 
plenamente.
Em síntese, o professor contemporâneo 
deve ser um mediador de experiências di-
versificadas, articulando conhecimentos 
sobre nutrição, corporeidade, ludicidade e 
inclusão de forma integrada. Ele atua como 
agente de transformação social, promo-
vendo equidade, autonomia, sensibilidade 
e participação ativa das crianças, e contri-
buindo para a formação de sujeitos críticos, 
conscientes e preparados para interagir de 
maneira ética e respeitosa no mundo.
6. Estratégias práticas em sala de aula
6.1 Atividades integradas
•	 Horta e alimentação: plantar, cuidar e 
colher verduras e frutas, seguido de preparo 
de refeições simples, promovendo aprendi-
zagem prática e sensorial.
•	 Jogos corporais: circuitos adaptados 
para crianças com diferentes habilidades, 
estimulando coordenação, equilíbrio e so-
cialização.
•	 Histórias e dramatizações: contação 
de histórias sobre hábitos saudáveis, segui-
da de encenação ou registro artístico, incen-
tivando expressão, imaginação e compreen-
são conceitual.
6.2 Avaliação inclusiva
A avaliação na educação infantil deve ser 
entendida como um processo contínuo e 
formativo, que observa não apenas o de-
sempenho acadêmico, mas também o enga-
jamento, a participação e o desenvolvimen-
to integral das crianças. Diferentemente de 
avaliações tradicionais centradas em resul-
tados padronizados, a avaliação inclusiva 
considera as múltiplas formas de expressão, 
os ritmos individuais de aprendizagem e as 
diversas habilidades cognitivas, motoras, so-
ciais e emocionais de cada estudante.
Para garantir uma visão abrangente do pro-
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gresso das crianças, recomenda-se a utiliza-
ção de registros variados, como fotografias 
das atividades, desenhos, colagens, relató-
rios escritos, vídeos de apresentações ou 
dramatizações, e registros de observação do 
comportamento e das interações sociais. Es-
ses registros permitem ao professor acom-
panhar o desenvolvimento de competências 
de forma qualitativa, reconhecendo con-
quistas que muitas vezes não seriam capta-
das em provas ou testes tradicionais.
O feedback desempenha papel central nesse 
processo, devendo ser tanto coletivo quanto 
individual. O feedback coletivo valoriza con-
quistas do grupo, reforça práticas colabora-
tivas, estimula empatia e promove o senso 
de pertencimento. Já o feedback individual 
permite que cada criança compreenda seu 
próprio progresso, reconheça suas habilida-
des e identifique áreas de melhoria, promo-
vendo autonomia, autoestima e motivação 
para a aprendizagem.
A avaliação inclusiva também deve conside-
rar a participação em atividades integradas, 
como oficinas culinárias, jogos corporais 
adaptados e dramatizações, reconhecendo 
que essas experiências envolvem desenvol-
vimento cognitivo, motor, socioemocional e 
ético. Ao registrar e analisar a participação 
nessas atividades, o professor pode ajustar 
estratégias pedagógicas, criar novas adapta-
ções e oferecer suporte personalizado, ga-
rantindo que todas as crianças possam se 
engajar plenamente e sentir-se valorizadas.
Além disso, a avaliação inclusiva promove 
reflexão crítica sobre a prática docente. Por 
meio do acompanhamento contínuo, o pro-
fessor identifica quais metodologias funcio-
nam melhor para diferentes perfis de apren-
dizagem, ajusta o planejamento pedagógico 
e propõe atividades cada vez mais significa-
tivas. Essa abordagem fortalece o papel do 
professor como mediador entre teoria, prá-
tica e criatividade pedagógica, consolidando 
a educação infantil como espaço de apren-
dizagem integral, culturalmente situado e 
socialmente relevante.
Em síntese, a avaliação inclusiva não apenas 
mede o aprendizado, mas contribui para a 
construção de uma cultura escolar que va-
loriza a diversidade, reconhece as potencia-
lidades de cada criança e transforma conte-
údos densos em experiências significativas, 

engajadoras e inclusivas, promovendo o de-
senvolvimento global dos estudantes.
Considerações finais
A articulação entre alimentação saudável, 
ludicidade e inclusão constitui um caminho 
estratégico e eficaz para a promoção da for-
mação integral de crianças na educação in-
fantil. Quando o professor utiliza recursos 
adaptados, estratégias pedagógicas inclu-
sivas e os princípios do Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA), é possível trans-
formar conteúdos densos e complexos em 
experiências significativas, que promovem 
não apenas a aquisição de conhecimento, 
mas também o desenvolvimento de compe-
tências socioemocionais, éticas e culturais. 
Essas práticas permitem que as crianças 
compreendam a importância da alimenta-
ção equilibrada, reconheçam a diversidade 
humana e experimentem o prazer da apren-
dizagem por meio da ludicidade e da expres-
são corporal.
A escola, nesse contexto, deixa de ser vista 
exclusivamente como um espaço de trans-
missão de informações e passa a ser um 
ambiente de convivência, cooperação, ex-
perimentação e desenvolvimento integral. 
Ao integrar ações que envolvem nutrição, 
brincadeiras inclusivas, práticas corporais 
e atividades sensoriais, a instituição educa-
tiva contribui para a formação de sujeitos 
autônomos, críticos e capazes de tomar de-
cisões conscientes sobre sua saúde, bem-
-estar e relações sociais. Além disso, essa 
abordagem fortalece a cidadania desde os 
primeiros anos, incentivando valores como 
respeito, empatia, solidariedade e responsa-
bilidade social.
A formação docente assume papel central 
nesse processo, pois professores bem pre-
parados são capazes de articular teoria, 
prática e inovação pedagógica, adaptando 
conteúdos de acordo com as necessidades 
individuais e coletivas da turma. Essa forma-
ção deve ser contínua, refletindo sobre as 
mudanças sociais, tecnológicas e culturais 
que atravessam a contemporaneidade, e es-
tar integrada às políticas públicas de educa-
ção e saúde, garantindo condições para que 
todos os estudantes tenham acesso a expe-
riências de aprendizagem significativas. É es-
sencial que os docentes sejam estimulados 
a desenvolver competências para lidar com 
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a diversidade, mediar conflitos e promover 
a inclusão, reconhecendo que cada criança 
possui ritmos, habilidades e formas singula-
res de aprender e se expressar.
Investir em práticas pedagógicas inclusivas 
e alimentação saudável não impacta apenas 
o desenvolvimento individual das crianças, 
mas contribui para a construção de uma 
sociedade mais justa, ética e consciente. Ao 
proporcionar experiências que valorizam a 
diversidade e incentivam hábitos saudáveis 
desde a primeira infância, a escola exerce 
um papel transformador, capaz de formar 
cidadãos críticos, criativos e engajados. A in-
tegração de ludicidade, inclusão e alimenta-
ção saudável reafirma a importância de pen-
sar a educação como prática cultural, social 
e política, na qual cada criança é reconheci-
da e valorizada em sua singularidade, pre-
parando-a para atuar de forma consciente e 
responsável no mundo contemporâneo.
Além disso, a consolidação dessas práticas 
reforça a necessidade de diálogo constante 
entre educadores, famílias, gestores e co-
munidade, promovendo uma rede de apoio 
que sustente a aprendizagem significativa e 
inclusiva. A articulação entre políticas públi-
cas, recursos pedagógicos adaptados e for-
mação docente qualificada representa um 
investimento de longo prazo na saúde, bem-
-estar e cidadania das crianças, demons-
trando que a educação infantil é um espaço 
estratégico para transformar vidas e socie-
dades.
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